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       “O importante e bonito do mundo é isto: que as pessoas não estão sempre iguais, ainda não foram terminadas — mas que elas vão sempre mudando. Afinam ou desafinam.”




      Guimarães Rosa


    


  




  

     

       APRESENTAÇÃO




      O campo da orientação profissional tem sido historicamente marcado pelo seu caráter conservador. De um lado, sua própria denominação sugere uma relação assimétrica entre sujeitos: um que supostamente ocupa uma condição superior e orienta; outro, também supostamente, em condição inferior, que é orientado. Embora essa relação possa ser rompida, dependendo da forma como o processo de orientação é conduzido, não é incomum que, nesse campo, a assimetria se faça presente. De outro lado, o caráter conservador se manifesta nos próprios objetivos da ação orientadora: criar as condições para que os orientandos se insiram, de forma adequada, no mercado de trabalho, sem necessariamente questionar o contexto social, político e econômico que o produz e que produz também, juntamente com as determinações de ordem cultural, as condições nas quais as escolhas pessoais, de caráter profissional ou não, são realizadas.




      Felizmente o próprio campo tem sido capaz de defrontar-se com esse quadro e produzir alternativas que o oxigenam. É nesta categoria que se insere o trabalho que, há anos, vem sendo realizado por Silvio Bock, trabalho esse que acompanho, ainda que de longe, mas não tanto que não me permita perceber avanços no interior da proposta inicial que pude acompanhar, neste caso de muito perto, desde o tempo em que era realizada na Fundação Carlos Chagas. Os esforços para aprimorá-la não têm significado para o autor, simplesmente uma preocupação de caráter instrumental, mas a busca constante da compreensão de como os jovens se defrontam com inquietações que vão além da escolha profissional, ainda que esta se apresente como o motivo imediato dessas inquietações. Tal busca conduziu-o a questionamentos de caráter teórico.




      O livro que ora tenho o prazer de apresentar reflete, a meu ver, tal postura do autor. Nele sintetiza um longo caminhar e o faz de modo a oferecer ao leitor não apenas informações claras e operacionais sobre o programa de orientação profissional que vem realizando, com sucesso, há anos, mas também seus fundamentos teóricos e uma avaliação cuidadosa de seus resultados. Submete-o, assim, a um questionamento crítico que não é apenas seu, mas de seus colaboradores e da academia, posto que o livro resulta de sua dissertação de mestrado na Unicamp. Nesse sentido, contribui para o preenchimento de uma lacuna importante em um campo que, como ele próprio diz, tem sido abordado mais como “de intervenção profissional do que como área de estudo e investigação”.




      O programa desenvolvido pelo autor vale-se de uma abordagem teórica que denomina de sócio-histórica, a qual, para além de alinhar-se à crítica da orientação profissional que se funda na concepção liberal de indivíduo e da sociedade, parte do suposto de que os seres humanos são multideterminados, mas detentores, ao mesmo tempo, da potencialidade, socialmente construída, de interferir nas condições históricas em que vivem, podendo fazê-lo com o objetivo de mantê-las ou modificá-las. Esse enfoque permite que Silvio Bock afirme, em termos da orientação profissional, que não há nem plena liberdade dos indivíduos para realizar escolhas, nem plena determinação social destas. Permite-lhe, ainda, propor um programa de orientação que, sem secundarizar a preocupação dos jovens com suas opções profissionais, centra a atenção na aquisição de informações e conhecimentos e na reflexão sobre si e sobre seus valores, de tal forma que desenvolvam, no limite de suas possibilidades, consciência das determinações das opções profissionais a que se propõem examinar.




      Para realizar o processo investigativo a que se propôs em sua dissertação, o autor realizou o estudo de um dos grupos que haviam se submetido, seis anos antes, ao programa que criou, valendo-se, para tal, de registros formais produzidos pelos próprios integrantes do grupo como parte do processo de orientação, de anotações informais dos coordenadores das discussões de grupo e de entrevistas realizadas com os participantes. Com base nas informações colhidas por essa forma, procurou analisar o papel que o programa representou para os participantes em termos de decisão profissional.




      Tal análise levou-o a concluir que o programa contribuiu positivamente para o processo de escolha realizado pelos participantes. Essa conclusão resultou menos de eles terem feito “opções acertadas” após o envolvimento no processo de orientação ou de terem se mantido “fiéis” a elas após um período de seis anos, e mais da verificação de que as decisões tomadas assentaram-se na consideração e exame de um número maior de determinações das escolhas do que aquelas que identificavam no início do processo e, mais importante, na melhoria da qualidade dessas considerações. Dois elementos principais são destacados pelo autor quanto à dimensão qualitativa. O primeiro diz respeito ao fato de os participantes darem-se conta de que tanto as habilidades humanas quanto o mercado de trabalho são construções históricas e, portanto, em permanente reformulação. O segundo refere-se à valorização que estes emprestaram ao processo reflexivo estimulado pelo programa, mais do que às próprias decisões tomadas. Num momento histórico em que são tantas as incertezas, em que as carreiras profissionais estão em questão, em que o trabalho e a sociedade sofrem mudanças significativas, é estimulante verificar que os jovens podem aprender a conviver reflexivamente com os desafios com que são defrontados.




      Celso João Ferretti
novembro de 2001


    


  




  

     

       INTRODUÇÃO




      Este livro procura trazer uma contribuição para a área da orientação profissional, que tem se constituído, nos últimos tempos, mais como campo de intervenção profissional do que como área de estudo e investigação. Aos olhos do autor, apresenta-se como atividade em que se usa mais o bom-senso, quando ele existe, do que uma prática com fundamentação consistente e coerente. A literatura atual específica da área é relativamente pequena. Algumas são obras teóricas surgidas na década de 1990 baseadas na abordagem clínica de Bohoslavsky (1977); Soares (1987); Muller (1988); Carvalho (1995); Levenfus (1997). Outras obras são de divulgação de técnicas de intervenção para especialistas: Lucchiari (1993); Lassance (1999); Lisboa & Soares (2000). Algumas publicações se destinam diretamente aos orientandos no sentido de auxiliá-los na decisão profissional: Soares (1988); Rappaport (1998); Spaccaquerche (1999); Lehman (1999). Por fim, nos últimos tempos têm aparecido algumas obras de economistas e sociólogos que buscam esclarecer a situação atual e as tendências do mercado de trabalho arriscando sugestões de como enfrentá-lo: Kupstas (1997); Whitaker (1997); Macedo (1998); Pochmann (2000) e Schwartz (2000)1.




      O autor vem desenvolvendo atendimentos na área da orientação profissional desde 1981, quando projetou e implantou um programa de orientação profissional na Fundação Carlos Chagas. Constituindo-se como serviço, nunca foi objeto de análise rigorosa, apesar das avaliações realizadas com cada grupo ao seu final. Na Fundação Carlos Chagas, foram desenvolvidos 52 grupos com 797 participantes. No Nace,2 foram desenvolvidos até o momento (agosto de 2001) 72 grupos com 730 participantes. Não estão computadas as pessoas atendidas individualmente ou em outros locais, como escolas e empresas.




      Nesta obra, interessa aprofundar a compreensão do fenômeno da escolha profissional, bem como verificar a contribuição do programa de orientação profissional na construção das decisões de seus participantes.




      O autor tem claro o limite das conclusões que porventura possam ser assumidas em virtude da origem social — classe média — do participante que usufrui o serviço oferecido e que foi investigado. Entretanto, acredita que possam contribuir para a construção de projetos específicos que atendam aos diversos grupos socioeconômicos interessados na questão, bem como somar na esfera teórica da área.




      Segue-se uma síntese da organização do presente livro.




      Inicialmente, busca-se alinhavar as teorias existentes, a partir de uma taxionomia tradicional na área (capítulo 1). Entende-se que esta classificação contém armadilhas ideológicas importantes, ao dicotomizar indivíduo/sociedade, como variáveis de análise do sentido e do processo das escolhas profissionais. Por isso, avança-se uma nova classificação, que pretende superar criticamente a taxionomia antes utilizada: teorias tradicionais, teorias críticas e teorias para além da crítica (capítulo 2). Nesta última, em que se localiza o presente trabalho, busca-se uma fundamentação da abordagem “sócio-histórica” aplicada à orientação profissional.




      Em seguida apresenta-se o programa de orientação profissional a que foram submetidos os sujeitos desta pesquisa (capítulo 4). O capítulo 5 é dedicado à apresentação da metodologia empregada para a realização da investigação.




      O capítulo 6 apresenta os dados coletados, e o 7 desenvolve uma discussão a respeito dos resultados encontrados.




      Por fim, procura-se estabelecer algumas conclusões a respeito da importância do programa de orientação profissional para seus sujeitos e avançar na compreensão do processo da escolha profissional.




      Este livro é uma versão modificada da dissertação de mestrado apresentada na Faculdade de Educação da Unicamp em fevereiro de 2001.




      




      

         

           1 Observação: não se estão inserindo as obras que foram objeto de análise nos capítulos posteriores.


        




        

           2 Nace — Orientação Vocacional e Redação (Nace originalmente era uma sigla: Núcleo de Atendimento e Consultoria em Educação) é o nome da instituição dirigida pelo autor, onde, desde 1988, vem atuando, especificamente na área da orientação profissional, em grupos e individualmente.
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      RETOMANDO A HISTÓRIA DA




 ESCOLHA PROFISSIONAL




      A questão da escolha de uma profissão ou ocupação não se constitui como um problema universal da espécie humana. Isto é, só recentemente, levando-se em conta a história da humanidade, os homens se colocam a questão “do que fazer para alcançar sua sobrevivência”. Os ancestrais da humanidade viviam para sobreviver ou sobreviviam para viver, isto é, seu trabalho organizava-se como atividade de coleta e mais tarde de caça, e não havia muita diferenciação de funções, a não ser aquelas determinadas pelo sexo e, conseqüentemente, causadas pela especificidade orgânica na reprodução da espécie.




      A vida tribal, como pode ser verificada até hoje nos descendentes destes primeiros humanos que mantiveram e preservaram suas culturas, não prevê e nem pressupõe atividades e ocupações distintas entre seus membros, havendo apenas uma hierarquia no que se refere aos assuntos de guerra e aos cuidados com a saúde, funções que são exercidas por questão de bravura e/ou idade avançada e que alcançam grande respeitabilidade entre os indivíduos da comunidade. De fato, a caça é atribuição dos homens, pelo vigor físico e possibilidade de deslocamentos ágeis que possuem, uma vez que as mulheres estão encarregadas do cuidado dos filhos. Logicamente, deve existir entre eles os mais hábeis, mas que construíram tal habilidade pelo exercício e pela prática e que acabam tendo a função de ensinar aos outros a melhor forma do desempenho daquele trabalho. Às mulheres, dependendo do estágio “civilizatório” de seu grupo, cabe a função da agricultura, atividade sedentária que permite a composição do trabalho para a sobrevivência com a necessidade de cuidar dos filhos. Depreende-se daí que, nesta situação, não há possibilidade e nem necessidade de grandes escolhas no que se refere ao desempenho de funções, tanto para a sobrevivência material ou não.




      Na Grécia antiga, a atividade humana valorizada era o ócio, a contemplação, que era exercida pelos cidadãos livres; o trabalho era a atividade dos homens não-livres que tinham a função de produzir a existência material.




      “Para os grandes filósofos gregos, e especificamente para Platão e Aristóteles, o trabalho era uma atividade exclusivamente física, que se reduzia ao esforço que deviam fazer as pessoas para assegurar seu sustento, satisfazer suas necessidades vitais e reproduzir sua força de trabalho (circunscrita a sua dimensão meramente física). Era uma atividade considerada pelos demais não somente como penosa, senão também como degradante, que não era valorizada socialmente e que se justificava em última instância pela dependência que os seres humanos tinham com respeito às suas necessidades.” (Neffa, 1999: 130, tradução nossa, do espanhol)




      Por conseqüência, ser cidadão, escravo, artesão, pequeno camponês ou trabalhador manual não dependia de qualquer tipo de escolha, mas da condição de classe da família do indivíduo, ou de acordo com as vitórias ou derrotas nas guerras. Mas, segundo Pierre Jaccard (1974), não era o trabalho que era desvalorizado nesse tempo, mas a condição de dependência:




      “[...] a condição do assalariado livre não valia mais do que a do servo; ambos eram desprezados e quase sempre miseráveis. Por trabalharem por suas mãos? Não, porque os deuses, os reis e os senhores também o faziam, mas, [...] por dependerem de outrem, por não subsistirem senão servindo outrem. Nesse tempo, não era o trabalho que estava desacreditado; era a dependência, a obrigação de servir — de que o cristianismo fará um dever de honra — que era considerada indigna do homem. É por isso que o cultivador pobre, penando sobre o seu árido campo, ‘alimentando-se com custo’, mas independente, será glorificado por muito tempo, mais do que o artesão, o poeta ou o artista, cuja subsistência depende de um mestre ou de um cliente generoso.” (Jaccard, 1974: 65)




      Independentemente de o trabalho ser ou não valorizado, percebe-se que a discussão não dizia respeito à atividade em si. A forma como se dava a luta pela sobrevivência não dependia de escolhas. Ao contrário, as condições estavam estabelecidas aprioristicamente pela estrutura da sociedade e a forma como ela se organizava.




      Avançando na história, temos, na Idade Média, especificamente no feudalismo, a ocorrência do mesmo fenômeno. A sociedade estratifica-se em camadas sociais — nobres, clérigos, senhores e vassalos —, e uns devem obrigações para os outros. Os primeiros têm o compromisso de proteção e segurança, além de arrendarem a terra; os outros, a provisão do sustento material (produção de alimentos, bens e utensílios). A condição de classe é dada pela circunstância do nascimento, caso a pessoa seja de uma família de nobres ou de plebeus. A posição na sociedade e mesmo a ocupação são transmitidas de pai para filho, como se fosse uma determinação divina. O trabalho, neste modo de produção, visa o sustento das pessoas, ou melhor, não tem em mira o mercado, que nesse tempo apenas começava a se desenvolver. A produção, tanto de alimentos como de outros bens, tem como objetivo manter a comunidade, e o aumento do poderio dos grupos se dá por meio de guerras de expansão, pois a medida de riqueza é a extensão da terra, e não o volume de mercadorias acumuladas ou a quantidade de dinheiro entesourado.




      Com relação a este estágio de desenvolvimento da sociedade, também não se pode falar em escolha de profissão por parte dos sujeitos. A estrutura social está cristalizada e determina o que cada um vai fazer, seu prestígio social e poder. A força da Igreja, principalmente a católica, é enorme e dá respaldo, assim como legitima a ordem social, reafirmando que tudo acontece por vontade divina. Os laços de sangue, portanto, são explicações que justificam a estrutura da sociedade; não há mobilidade social, e as ocupações e tarefas são transmitidas familiarmente. Filhos de nobres serão nobres, filhos de servos serão igualmente vassalos.




      O conceito de vocação que impera é o religioso — seria um chamado divino que impõe uma missão para os indivíduos. A ordem social é determinada pela “vontade de Deus” e por isso não pode nem deve ser questionada. O trabalho ainda é concebido como atividade para a manutenção e reprodução da espécie; produz-se para sobreviver, mesmo que a ordem social seja injusta, autoritária e violenta. A divisão do trabalho ainda é de pequenas dimensões, e os trabalhadores devem ter conhecimentos e habilidades para cumprir com quase todas as tarefas necessárias para o desenvolvimento do trabalho que, em última instância, significa sobrevivência.




      “Praticamente toda a alimentação e o vestuário de que o povo precisava eram obtidos no feudo. Nos primórdios da sociedade feudal, a vida econômica decorria sem muita utilização do capital. Havia uma economia de consumo, em que cada aldeia feudal era praticamente auto-suficiente. ... O servo e sua família cultivavam seu alimento e com as próprias mãos fabricavam qualquer mobiliário de que necessitavam. O senhor do feudo logo atraía à sua casa os servos que se demonstravam bons artífices, a fim de fazer os objetos de que precisava.” (Huberman, 1986: 17)




      Os meios de produção, nesse período, são de propriedade individual de cada trabalhador, que é dono de seus instrumentos de trabalho, dos objetos extraídos da natureza que sofrerão transformação e, por fim, dos produtos de sua ação, portanto de seu trabalho, que logicamente será dividido com seu senhor. A terra, segundo Huberman (1986: 11), era de propriedade da nobreza e do clero, que a arrendava aos senhores, que, por sua vez, a arrendava aos servos.




      A escolha profissional só assume relativa importância quando, de forma definitiva, instala-se o modo de produção capitalista. A passagem do feudalismo para o capitalismo marca mudanças importantes e profundas no modo de produzir e reproduzir a existência humana. Segundo Braverman (1981: 55), a nova ordem social, engendrada pelo capitalismo, só aparece quando algumas características fundamentais dominam o processo de produção: em primeiro lugar, o trabalhador é totalmente alijado da propriedade de todos os meios de produção que poderiam garantir sua subsistência. Neste sentido, só poderá alcançar sua sobrevivência se vender sua força de trabalho para os proprietários dos meios de produção, e isto ocorrerá apenas se ele perder todas as possibilidades de sobreviver de forma autônoma.




      Em segundo lugar, passa a ser fundamental que o trabalhador seja livre de todo tipo de relação jurídica que o prenda a qualquer modo de servidão, ou seja, não existem mais servos e senhores e, juridicamente, todos agora podem dispor de sua força de trabalho como quiserem. O trabalhador agora é livre e tem direitos iguais para vender sua capacidade de trabalhar.




      E, em terceiro lugar, agora o principal objetivo do trabalho (produção) não se constitui mais na satisfação das necessidades humanas; conseqüentemente, passa-se a produzir para o mercado, visando o incremento da unidade de capital empregado (lucro), característica fundamental desse modo de produção.




      “Indivíduo e sociedade só se diferenciam claramente no capitalismo. Tal diferenciação, é lógico, defende determinados interesses, no sentido de reafirmar a nova ordem constituída. A burguesia, enquanto classe revolucionária na época, lutando contra a velha ordem, desenvolvia a tese de que todos os indivíduos são iguais e que, por isso, deveria existir liberdade (de escolha). Lutava, assim, contra o clero e a aristocracia que defendiam a perpetuação do regime feudal, do qual eram beneficiários.” (Bock, S., 1989: 15)




      Deste modo, só vemos avançar as teorias e as práticas na área da orientação profissional, no modo capitalista de produção que, mais tarde, na chamada Revolução Industrial, introduzirá a divisão técnica do trabalho. É nesse momento que a questão da seleção e, por conseqüência, a escolha profissional, passam a ter importância, uma vez que passa a prevalecer a idéia do homem certo no lugar certo, visando maior produtividade. A ideologia que dá suporte a este novo modo de produção é a liberal, que alcança sua maior expressão na Revolução Francesa — liberdade, igualdade e fraternidade.




      “A posição do indivíduo no capitalismo não é mais determinada, [...] pelos laços de sangue. Agora, esta posição é conquistada pelo indivíduo segundo o esforço que despende para alcançar esta posição. Se antes esta posição era entendida em função das leis naturais referendadas pela vontade divina, agora, ao contrário, o indivíduo pode tudo, desde que lute, estude, trabalhe, se esforce, e também (por que não?) seja um pouco aquinhoado pela sorte.” (Bock, S., 1989: 15)




      O conceito de vocação muda. Afinal, não se pode mais utilizar a idéia de que “Deus quer que a sociedade seja assim”, como se fazia no modo de produção feudal. A revolução burguesa pregava a idéia da igualdade entre os homens; como, então, passa-se a entender as desigualdades entre os seres humanos numa sociedade que questiona a visão da determinação religiosa? Para justificar essas diferenças encontradas no seio da sociedade desenvolve-se o conceito de vocação biológica. Agora o orgânico explica as diferenças individuais e sociais. O ser humano nasce com atributos específicos que, se encontrarem expressão na realidade, localizam o indivíduo na estrutura da sociedade e da mesma forma que servem para justificar o fracasso.




      “Se um indivíduo ‘não se deu bem na vida’ (não obteve, segundo os parâmetros da sociedade, riqueza, prestígio, poder, etc.), a justificativa para tal gira em torno da má escolha de sua profissão, portanto, da não identificação de sua ‘verdadeira vocação’, ao invés de se proceder a uma análise da realidade socioeconômica para entender a situação[...]” (Bock, S., 1986a: 173)




      Portanto, a questão da escolha profissional não pode ser considerada um problema natural e universal dos seres humanos. A idéia da liberdade de escolha profissional constitui-se em dada base material, o capitalismo, que recoloca a temática do trabalho para além da mera sobrevivência pessoal. A rigor, só se pode falar em opção num caso em que a pessoa não mais pode sobreviver de forma autônoma e por isso precisa vender sua força de trabalho. A idéia de que a pessoa escolhe seu caminho a partir das condições em que vive e em função de suas vontades e aptidões só ocorre nesse momento.




      A análise das teorias em orientação profissional será desenvolvida dentro desse prisma, isto é, entendendo que a escolha profissional é um fenômeno determinado, que ocorre a partir de dado momento na história da humanidade.
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      AS TEORIAS EM ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL




      Uma sistematização teórica faz-se necessária para situar o que hoje se entende por orientação profissional. Vários autores brasileiros utilizam a classificação elaborada por Crites,3 que agrupa as teorias na área de orientação profissional em três grandes blocos, denominadas por ele: 1) teorias não-psicológicas; 2) teorias psicológicas, e; 3) teorias gerais. Será apresentada uma breve abordagem dos três grupos para, posteriormente, apontar por que não se utiliza essa classificação.




      Teorias não-psicológicas




      As teorias não-psicológicas entendem que a escolha profissional do indivíduo é causada por elementos externos a ele (teoria do acidente; teoria econômica; teoria cultural e sociológica). São teorias que descrevem o processo de inserção das pessoas no trabalho, mas que não vislumbram qualquer papel ativo para o sujeito; portanto, descartam a possibilidade de “orientabilidade” do processo, entendendo esse termo como possibilidade de o indivíduo planejar seu roteiro profissional ou a possibilidade de algum auxílio profissional para ajudar no processo. As forças, quer das contingências, das leis do mercado (oferta e procura) ou do padrão cultural das famílias, definem invariavelmente a posição e a ocupação do indivíduo na sociedade.




      Segundo Pimenta (1979), as teorias não-psicológicas, embora reconheçam determinantes não-individuais na escolha, acabariam por provocar um sociologismo ou economicismo na orientação profissional, “na medida em que tenderiam a apor ao fenômeno da decisão, o esquema científico da Economia e da Sociologia, sem, no entanto, permitirem ao indivíduo que decide, lidar com estes esquemas” (p. 29) Ou seja, seriam forças agindo sobre o indivíduo, mas que seriam tomadas como mera explicação e que não seriam operadas pelos sujeitos em qualquer nível.




      Opta-se por apresentar com mais minúcias as teorias psicológicas, uma vez que são elas que encontram maior repercussão no Brasil, sendo que quase todas as práticas baseiam-se em seus pressupostos.




      Teorias psicológicas




      As teorias psicológicas são as que analisam os determinantes internos do indivíduo que explicariam seus movimentos de escolha. Ele teria papel ativo (ou parcialmente), e as condições socioeconômica-culturais teriam uma função secundária no processo. Essas teorias que serão alvo de análise por parte dos estudiosos, porque pressupõem efetiva participação do sujeito e prevêem (não necessariamente em todos os casos) uma atuação de profissionais no sentido de facilitar e/ou dar sentido “científico” ao processo de escolha das pessoas.




      As chamadas teorias psicológicas serão apresentadas a seguir, e, segundo Crites, englobam as vertentes denominadas teoria de traço e fator, teorias psicodinâmicas, teorias desenvolvimentistas e teorias de decisão.




      Teoria traço e fator




      A teoria traço e fator é a que dá inicio à área da orientação profissional e, como diz Ferretti (1988a), sugere um procedimento racional e objetivo para a escolha, pois pressupõe que:




      “a) os indivíduos diferenciam-se entre si em termos de habilidades físicas, aptidões, interesses e características pessoais;




      b) as ocupações também se diferenciam entre si, cada uma exigindo, para um desempenho produtivo, que o profissional apresente aptidões, interesses e características pessoais requeridas pela profissão;




      c) é possível conduzir à compatibilização ideal dessa dupla ordem de fatores através de um processo racional de escolha.” (Ferretti, 1988a: 18)




      Essa teoria pauta sua ação e dá fundamento aos denominados testes vocacionais, que, por mais criticados que tenham sido e sejam, ainda fazem parte do imaginário social, quando o fato é a escolha da profissão. Acredita-se que as aptidões, os interesses e os traços de personalidade são inatos.




      A concepção de escolha aproxima-se do modelo médico, que “radiografa” o sujeito, analisa os dados coletados e os sintomas, realiza um diagnóstico e, por fim, propõe um prognóstico. Na realidade, o interessado não decide, mas aceita ou não o conselho do profissional.




      Os instrumentos utilizados em geral mensuram as aptidões, inventariam ou testam os interesses e descrevem a “personalidade” do indivíduo.




      O conceito de aptidão, no manual dos testes de aptidões específicas DAT,4 é definido como “condição ou conjunto de características consideradas sintomáticas da habilidade com que um indivíduo (mediante treinamento) pode adquirir conhecimentos, destrezas; conjuntos e reações usualmente especificadas, como a habilidade de falar um idioma estrangeiro, de compor música” (Bennet, Seashore & Wesman, s/d: 5). Neste manual, critica-se a idéia de que as aptidões sejam entendidas unicamente como inatas, mas conclui-se que, para o teste, não importa a gênese de tais características, pois o fundamental é mensurá-las.




      Já Oswaldo de Barros Santos, um dos pioneiros da orientação profissional no Brasil, define a aptidão como “a habilidade natural para determinado gênero de atividade e que depende de muitos fatores para transformar-se em capacidade real e efetiva” (Santos, 1974: 54). A capacidade, segundo ele, é uma habilidade adquirida a partir ou não de uma aptidão (p. 54).




      “De uma forma geral, sabe-se que as aptidões podem permanecer ocultas e apenas potenciais, quando fatores outros (orgânicos, psicológicos e sociais) não favorecem sua manifestação. Podem, igualmente, ser substituídas ou transformadas, sempre que condições psicológicas imponham ao indivíduo condições diferentes de ajustamento.” (Santos, 1974: 54)




      O interesse profissional é definido como “atração, preferência, gosto; sentimento de satisfação por determinado tipo de atividade. Sua medida implica descobrir o grau com que o indivíduo prefere essa atividade, ou um certo gênero de atividades em detrimento de outras, sem implicar, contudo, ação executiva na direção dos interesses existentes” (Santos, 1974: 4). Segundo esse mesmo autor, os interesses tendem a se estabilizar a partir do fim da adolescência e mantêm-se durante o período da “maturidade”.




      Santos descreve várias formas de conceituar personalidade, apontando que existem desde as fisiológicas até as psicológicas; define-a como um “conjunto integrado, dinâmico e funcional, de todos os atributos físicos e psíquicos que caracterizam o indivíduo e que o diferenciam dos demais” (1974: 65). Entretanto, para fins de orientação e de escolha profissional, o autor diz ser mais operacional trabalhar com os conceitos de traços de personalidade, motivos e emoções. Baseado em Cattel, ele elabora a seguinte lista, que é expressa por termos que seriam os opostos de uma escala (Santos, 1974: 67):




      

                        	         Quadro 1
Traços de personalidade













                	         I — Ciclotimia








        	         VS.








        	         Esquisotomia













                	         Adaptável, bem humorado, sociável








        	         








        	         Retraído, mal-humorado, inflexível













                	         II — Inteligência








        	         VS.








        	         Rudeza intelectual













                	         Vivo, decidido, compreensivo








        	         








        	         Estúpido, preguiçoso, impulsivo













                	         III — Estabilidade emocional








        	         VS.








        	         Emotividade neurótica













                	         Realista, estável, calmo








        	         








        	         Ambíguo, inconstante, excitável













                	         IV — Dominância








        	         VS.








        	         Submissão













                	         Firme, obstinado, resistente








        	         








        	         Modesto, humilde, introspectivo













                	         V — Elação (surgency)








        	         VS.








        	         Melancolia













                	         Jovial, plácido, sociável








        	         








        	         Infeliz, preocupado, isolado













                	         VI — Sensibilidade








        	         VS.








        	         Insensibilidade













                	         Idealista, imaginativo, grato








        	         








        	         Cínico, caprichoso, ingrato













                	         VII — Socialização








        	         VS.








        	         Rudeza













                	         Previdente, formal, consciencioso








        	         








        	         Imprevidente, simples, irresponsável













                	         VIII — Integração positiva








        	         VS.








        	         Imaturidade (dependência)













                	         Amadurecido, perseverante, leal








        	         








        	         Irresponsável, desertor, instável













                	         IX — Caridade, temeridade








        	         VS.








        	         Obstrução













                	         Cooperador, genial, sincero








        	         








        	         Obstrutivo, frio, reservado













                	         X — Neurastenia








        	         VS.








        	         Caráter vigoroso













                	         Incoerente, submisso, sonhador








        	         








        	         Desejos firmes, dogmático, prático













                	         XI — Hipersensibilidade








        	         VS.








        	         Tolerância à frustração













                	         Exigente, inquieto, tem piedade de si mesmo








        	         








        	         Adaptável, calmo, considera-se pouco importante













                	         XII — Ciclotomia confiante








        	         VS.








        	         Paranóia













                	         Entusiasta, amigável, digno de confiança








        	         








        	         Frustrado, hostil, indigno de confiança















      




      Para Oswaldo de Barros Santos, a




      “conceituação dos traços de personalidade é particularmente necessária aos orientadores, a fim de que sejam capazes de interpretar a linguagem psicológica, entendendo ou exprimindo-se adequadamente e, ainda, conhecer os aspectos ou manifestações que, realmente, possam exprimir reações típicas dos orientandos. Nas etapas de aconselhamento, na interpretação dos dados colhidos e no estudo da personalidade do aluno ou orientando, não pode o orientador ignorar a existência de traços que, de uma forma ou de outra, atuam nos ajustamentos pessoais.” (Santos, 1974: 67)




      Teorias psicodinâmicas




      As teorias psicodinâmicas buscam explicar como os indivíduos constituem sua personalidade e, por isso, como se aproximam das profissões. Fundamentando-se na psicanálise, debruçam-se sobre o desenvolvimento afetivo sexual, principalmente na primeira infância, para entender o desenvolvimento das aptidões, interesses e características de personalidade. Portanto, estas teorias representam uma superação da visão inatista de personalidade, pois é a partir da relação dos impulsos com o meio que as pessoas constituem sua individualidade.




      Segundo autores como Pimenta (1979) e Silva (1996), os representantes destas teorias realizavam uma aproximação de certo modo mecanicista das concepções de Freud e seguidores, ao estabelecerem padrões de personalidade em função das relações afetivas mantidas no começo da vida com as profissões. Pimenta, por exemplo, citando Meadow, aponta a formulação da relação de certos tipos de personalidade e escolha profissional:




      “1. A pessoa independente poderá procurar um emprego no comércio ou em profissões onde possa exercer liderança e iniciativa; 2. Os tipos reativos, como os compulsivos, procurarão atuar em profissões que requeiram este traço; 3. Os agressivos podem escolher profissões altamente competitivas; 4. Uma pessoa que tenha superego severo pode sentir-se insatisfeita nas suas ocupações; 5. O trabalhador passivo e submisso tem menos êxito no emprego que escolher, do que o agressivo.” (Pimenta, 1979: 29)




      No Brasil, estas teorias não alcançaram grande repercussão nas práticas de orientação profissional, ao contrário da primeira já descrita e da próxima.5




      Teorias desenvolvimentistas




      As teorias desenvolvimentistas surgem a partir de 1950, como alternativa à abordagem dos traços e fatores. Critica-se a idéia de “momento da escolha”, passando-se a defender a concepção de desenvolvimento vocacional. O indivíduo possui um ciclo de vida, e a questão profissional perpassa-o como um todo: os indivíduos desenvolvem-se vocacionalmente, e este processo dura a vida toda.




      Ginzberg et al. (1976), o introdutor da visão evolutivista, divide o desenvolvimento vocacional em três estágios: “escolha fantasia” (infância até os onze anos), “tentativas de escolha” (dos onze aos dezessete) e, por último, o “realista”(dezessete anos), estágio que apresenta as fases sucessivas de exploração, cristalização e especificação. Segundo Ferreti (1988a), o autor considera que o processo termina quando há compatibilidade entre interesses, capacidades, valores e oportunidades ocupacionais.




      Super (1976), o mais representativo e influente autor dessa visão, acredita que “as ocupações exigem, para seu exercício, que o indivíduo tenha certas características. Isto permite certa variedade de indivíduos para cada ocupação”. A tese fundamental de Super, segundo Pelletier, Noiseux e Bujold (1977: 40), é de que “os indivíduos que procuram papéis profissionais tendem a traduzir em termos ocupacionais a imagem que têm de si mesmos, e que a sua escolha profissional é uma tentativa de atualizar essa imagem, embora em alguns indivíduos a escolha possa se constituir, ao que parece, uma tentativa de antes atualizar a imagem ideal que a imagem real que tem de si mesmo”.




      Para Super, o desenvolvimento vocacional se dá por meio de estágios por ele denominados de crescimento, exploração, estabelecimento, manutenção e declínio.




      O enfoque operatório é introduzido por Pelletier, Noiseux e Bujold (1977), que propõem a operacionalização do estágio de exploração descrito por Super. A partir do modelo de intelecto proposto por Guilford,6 estes autores propõem as seguintes tarefas como evolutivas deste estágio: exploração, cristalização, especialização e realização.




      Por exploração os autores entendem:




      “— descobrir que existem, no meio imediato e na sociedade em geral, problemas para resolver e tarefas para realizar (sensibilidade aos problemas);




      — acumular em abundância informações sobre o ambiente e sobre si mesmo (fluidez);




      — dispor de um repertório diversificado de informações (flexibilidade);




      — obter informações dificilmente acessíveis e incomuns com relação ao meio sociocultural imediato do indivíduo (originalidade, autonomia, penetração);




      — reconhecer que a questão de orientação se coloca e que tem importância (sensibilidade aos problemas);




      — aceitar que a questão de orientação seja complexa e não ofereça respostas únicas e definitivas (tolerância da ambigüidade);




      — experimentar papéis profissionais na imaginação (risco)”. (Pelletier, Noiseux e Bujold, 1977: 53)




      Por cristalização:




      “— constatar a necessidade de fazer escolhas;




      — dar-se conta da multiplicidade dos pontos de vista a partir dos quais se podem associar as ocupações;




      — inferir as significações que podem ter resultados, rendimentos, performances escolares e extra-escolares, situando-os em uma grade de habilidades e talentos;




      — encontrar para si alguns atributos essenciais que têm o poder de incluir um grande número de experiências;




      — identificar entre muitas atividades aquelas para as quais se mostram interesses duradouros;




      — organizar o mundo do trabalho com base nos componentes da identidade pessoal.” (Idem: 55)




      Por especificação se entende:




      — “identificar os valores e as necessidades subjacentes aos comportamentos;




      — ordenar, segundo a importância, as necessidades e os valores;




      — obter informações segundo critérios determinados;




      — encontrar possibilidades que são conseqüentes às necessidades e valores identificados;




      — decidir, integrando todos os elementos já considerados.” (Idem: 57)




      E, por fim, por realização:




      “— rever as etapas da decisão e rever sua estabilidade e certeza;




      — operacionalizar e planejar as etapas da decisão;




      — antecipar as dificuldades;




      — proteger a sua decisão;




      — formular escolhas substitutivas”. (Idem: 59)




      O enfoque operatório acredita na educabilidade das habilidades que são necessárias ao desenvolvimento de um boa escolha.




      “Na perspectiva desenvolvimental [...], os problemas de escolha escolar ou profissional podem ser considerados como problemas a longo prazo, cuja solução implica um certo número de tarefas. O êxito em uma dada tarefa pode, é lógico, facilitar o êxito na tarefa seguinte, o que capacita o indivíduo a passar sem demasiada dificuldade por seus diferentes estádios de vida” (Idem: 43).




      O que se visa é a maturidade vocacional, isto é, saber




      “fazer o inventário das possibilidades, colocar questões pertinentes, organizar os elementos do problema e esclarecer os objetivos, identificar suas necessidades e valores, avaliar os fatores de realidade e computar as probabilidades de materialização dos seus projetos, [saber] planejar e proteger sua decisão. Em suma, têm o imprescindível para a autodeterminação, para se atualizarem no seio das condições constringentes e facilitantes do meio.” (Idem: 88)




      Teorias decisionais




      As teorias decisionais importam seus pressupostos da administração de empresas e da economia visando à racionalidade das escolhas. Assim, a decisão deve ser fruto de análise minuciosa dos elementos que intervêm no processo.




      A racionalidade proposta prevê uma etapa chamada preditiva, em que se identificariam as possibilidades oferecidas e se analisariam as conseqüências de cada uma dessas possibilidades; prevê uma segunda etapa, a avaliativa, onde se analisaria a “desejabilidade” das conseqüências arroladas na etapa anterior e, por último, a decisória, onde se avaliariam as decisões e finalmente se chegaria a uma escolha.7




      O modelo propõe que o orientador profissional deve ajudar a pessoa: “a) a analisar os dados capazes de constituírem bases adequadas para se estabelecer uma decisão; b) a coligir informações que possam sugerir novas alternativas; c) a determinar empiricamente a utilidade de cada decisão”.8
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